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1 • INTRODUÇÃO 

Cuida-se de parecer t écnico que v isa demonstrar se as 

obras atendem aos preceitos da Resolução CSJT n . 0 70/2010 , que 

di spõe sobre requisitos a serem observados para a realização 

de obras públicas. Ressalte-se que a competência desta 

Coordenadoria para análise foi definida no Art. 10 do 

mencionado normativ o: 

2 . VI SÃO GERAL 

2.1 . Análise 

Modalidade 

Origem 

Objetivo 

Art . 10. Para subsidiar / as decisões do CSJT, a 
Assessoria de Planejamento, Orçamento e 
Finanças e a Assessoria de Cont role e Auditoria 
emitirão parecer técnico quanto à adequação d e 
cada obra à presente Reso lução, analisando- se 
inicialmente a obra d e maior prioridade de cada 
Tribunal, em cada grupo , e ordenando a análise 
pelo c usto total decresce nte dos projetos . 

Parecer Técniéo 

Art. 10 da Reso l ução CSJT n . o 70/2010 

Verificar se o Tribunal Regiona l obedece aos 
requis i tos dispostos na Reso l ução CSJT n. o 

70/2010 para que proceda à e~ecução de suas 
obras . 

Tabela: Informações sobre a 

I"LI""r Conselho Superior da 
~J I Justiça do Trabalho 
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Setor de Administração Federal Sul (SAFS), Quadra 8, Lote 1, Bloco A, sala 436/ Brasília -DF I CEP 7 o .070-600 
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2 .2 . Órgão 

Órgão Tribunal Regional do Trabalho da 183 Região . 
' ' 
I 

VinculaçãQ_ Conselho Superior da Justiça do Trabalho 

Responsável Desembargador Mário Sérgio Bottazzo 

Tabela : Dados do órgão. 

2.3. Obras analisadas 

ÁREA CUSTO POR mz 

CUSTO ESTIMADO 
ÁREA A SER EQUIVALENTE- CONTRATADO 

OBRA J 

(R$) 
CONSTRUÍDA OU NBR 12.721. (Utilizando a área 

REFORMADA- m 
z 

equival~nte- NBR 

12.721)- R$/m
2 

Construção da 
Vara do Trabalho R$ 1.678.590,53 831,57 mz 1529,13 m 2 R$1.114,59 , 
de Valparaíso 

' 
Reforma , do ' 
prédio que 

R$ 513.913,54 I• 
abrigará - - -o 
Núcle·o de Saúde 
Reforma do 
prédio que I 

abrigará o R$ 334.381,44 - - \ -
Arquivo e outras 
unidades 

Tabela: Obras anal1 sadas . 

3 . ANÁLISE DOCUMENTAL 

O TRT da Região e nca minho u a esta CCAUD 

documentos visando à aprovação de suas obras , por meio do 

Ofício TRT 18 3 GP/DG n° 4 6/20 12 . 

Ocorre que a documentação inic ial encaminhada para 

análise se encontrava incompleta. Tendo isso em v ista, esta 

I"C"TT Conselho Superior da 
'-.27..1 I Justiça do Trabalho 

Coordenadoria de Controle e Auditoria 
Setor de Administração Federal Sul (SAFS), Quadra 8, Lote 1, Bloco A, sala 436/ Brasília - DF I CEP 70.070·600 
Telefone: (61) 3043·3123 / Correio eletrônico: CCAUD@csjt.jus.br 
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CCAUD encaminhou ao TRT a Sol icitação de Informação 

SI.CCAUD.SG/CSJT n. 0 1/2012 na data de 21/6/2012, tendo 

requerido os seguintes documentos/providências , para cada ·obra 

analisada: 

a. Declaração/comprovante de ' regularidade do 

terreno; 

b. Estudo de viabilidade; 

c. Re+atório de sondagem; 

d. Projetos arquitetônicos em formato "dwg"; 

e. Aprovação dos projetos arquitetônicos pelos 

órgãos públicos competentes; 

f. Planilha orçamentária completa em formato "xls"; 

g. ART do orçamenti sta ; 

h . Composição do BOI; 

i . Projetos complementares em fqrmato "dwg"; 

j. Planilhas de áreas , com as devidas 

justificativas para as eventuais extrapolações 

observadas ; 

k. Parecer do Controle Interno, a testando a 

conformidade da obra com a Resolução CSJT ·n. 0 

70/2010. 

Em · atendimento à mencionada solicitação , o Tribuna l 

Regional encaminhou parte dos documentos fa ltantes . 

Após o r ecebimento desses documentos, esta 

Coordenadoria de Controle e Auditoria emitiu o Parecer Técnico 
( 

Prelimi nar n. o 5/2012, no 

documentos/providênc ias : 

Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho 

Coordenadoria de Controle e Auditoria 

qual sol i c itou os seguintes 

Setor de Administração Federal Sul (SAFS), Quadra 8, Lote 1, Bloco A. sala 436/ Brasilia - DF I CEP 70.070-600 
Telefone: (61) 3043-3123/ Correio eletrônico: CCAUD@csjt.jus.br 
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Quanto à obra de construção da Vara do Trabalho de 

Valparaíso: 

a. Proceder à correção na alíquota do ISS 

constante do BOI, conforme disposto no -item 

3. 1. 3 . 5·; 

b. Enviar a manifestação d~ Administração a 

respeito das ressalvas apontadas no parecer da 

Secretaria de · Controle Interno, conforme 

disposto no item 3.1.5; 

c . Enviar par_ecer conclusivo da Secretaria de 

Controle Interno a respeito da adequação da 

obra ·à resolução, \depois de consideradas as 

justificativas da Administração, conforme 

disposto no item 3 . 1.5. 

Q~anto à obra de reforma do prédio que abrigará o 

Núcleo de Saúde: 

a. Proceder à correção na alíquota do ISS 

constante do BOI, conforme disposto no i tem 

3.2 . 3.5 ; 

b. Enviar Anotação de Responsabilidade Técnica 

específica para a elaboração da planilha 

or çamentária da obra , nos termos do item 

3 . 2.3 . 6; 

c . Enviar a manifestação da Adm~nistração a 

respeito das ressalvas apontadas no parecer 

da Secretari a de Controle Interno, conforme 

disposto no item 3.2 .5; 

Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho 

Coordenadoria de Controle e Auditoria 
Setor de Administração Federal Sul (SAFS), Quadra 8, Lote 1, Bloco A, sala 436/ Brasília- DF I CEP 70.070-600 
Telefone: (61) 3043-3123/ Correio eletrônico: CCAUD@csjt.jus.br 
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Arquivo : 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CONSELHO _SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO 

d. Enviar parecer conclus i vo da Secretaria de 

Con trole Interno a respeito da adequação da 

obra à resolução , depois de consideradas as 

justificativas da Administração, conforme 

disposto no item 3.2.5 . 

Quanto à obra de reforma do prédio que abrigará o 

' 

a. Proceder à correção na alíquota do ISS 

constante do BOI , conf orme disposto no i tem 

3 . 3.3.5; 

b . Enviar Anotação de Responsabilidade Técnica 

específica para a elaboração da . plani l ha 

orçamentária da obra , nos termos do item 

3.3.3.6; 

c . Enviar a manifestação da Administração a 

respeito das· ressalvas apontadas no parecer 

d a Secretari a de Controle Interno , conforme 

disposto no item 3 . 3 . 5; 

d . Enviar parecer conclus i vo da Secretaria de 

Con trole Interno a respei ~o da adequação da 

obra à r esol ução , depois de consideradas as 

justificativas da Administração , conforme · 

disposto no item 3 . 3 . 5. 

O Tr.ibunal Regional , por s ua vez, encaminhou 

através do OFÍCIO TRT 18a GP/DG 068/2012 os seguintes 

documentos relativos às suas obras: 

I'C"IT Conselho Superior da 
~.I I Justiça do Trabalho 

Coordenadoria de Controle e Auditoria 
Setor de Admil)istração Federal Sul (S,AFS), Quadra 8, Lote 1, Bloco A, sala 436/ Brasília - DF I CEP 70.070·600 
Telefone: (61) 3043-3123/ Correio eletrônico: CCAUD@csjt.jus.br 
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\ 

a. Composição do. BOI com a correção do ISS; 

b. Decl aração de Responsabilização em substi tuiçã9 à 

ART do orçamentista; 

c . ART de Cargo/função 

d . Parecer da Unidade d e Control e Interno; e 
I 

e. Manifestação da Admin i stração do Tribunal acerca 

da obra; 

Convém destacar que, posteriormente; por meio do 

Oficio TRT GP/DG n. 0 094/2012, de 15/8/2012, o Presid ente do 

Regionál solicitou a este CSJT o sobrestamento parcia l do 

Pl ano de Obras no que diz respeito à reforma dos prédios do 

Núc l eo de Saúde e po Arquivo, nos termos abaixo transcritos: 

Desse modo, para evitar desperdício de 
trabalho desnecessário da Equipe da 
Coordenadoria de Controle e Auditoria (CSJT), 
sobrestamento PARCJAL da análise do Plano 

energia e 
CCAUD 

solicito o 
de Obras 

enviado, na parte referente à reforma dos prédios do 
Núcleo de saúde e do Arquivo, mantida, assim, apenas a 
análise da obra relativa à construção da Vara do 
Trabalho de Valparaíso de Goiás . 

Portanto, neste momento ,, apresenta-se a anál i se dos 

documentos recebidos , para atestar se a obra de Valparaíso de 

Goiás - submet ida à · verificação - se mostra compatível com a 

Resolução CSJT n . 0 70/2010 , tendo em vista que as outras duas 

obras foram s obrestadas pelo Presidente do Tribunal Regional. 

Ressalte - se que os mencionados documentos' visam 

demonstrar se o empreendimento atende aos seguintes 

requisi tos : 

I. Há terreno com dimensões · adequadas e com 

características de solo ~ue permitam a execução 

I"LI"'r Conselho Superior da 
'-.:7..1 I Justiça do Trabalho 

Coordenadoria de Controle e Auditoria a_ 
Setor de Administração Federal Sul (SAFS), Quadra 8, Lote 1, Bloco A, sala 436/ Brasília - DF I CEP 70.070-600 
Telefone: (61) 3043-3123/ Cotreio eletrônico: CCAUD@csjt.jus.br 
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d o empreendimento sem que ha ja grandes g astos 

com f unçiaçõe s; 

I I. A posse d o t e r reno é ma nsa e pacífica , 

e ventua i s evidenciando i mpossi bil idade de 

l i tígios futu~os pela .p r opriedade do imóvel; 

I II . O TRT e l a bor ou estudos pre limina r es q ue atest e m 

a v i abilidade da obra , sob os aspectos t écnico , 

l egal , econômico, social e ambiental; 

IV. O cu s to da obra é . razoáv e l; 

v. Os projetos f oram aprovados pel a Prefei t ura ; 

VI. As áreas dos ambientes da constru ção são 

compatíve i s com as áreas-limite indicadas no 

normativo ; 

VII. Há parece r do Con trole Intern o ates t á ndo a 

conformidade da obra com a resol ução . 

É r e l evan t e informar o e ntendimento d esta 

Coordenadoria . de que , nes te mome nto , não há como a Resolu ção 

CSJT n . 0 70 / 2 01 0 s e r i ntegr a l mente a t e ndida pel os Tribunais 

Reg i onais , po r conta do natura l p e ríodo de adaptação ao novo 

normativo . 

Por f i m, no q ue c oncerne à a ná lise q4e se segue , 

destaque - se que esta observará as três metodologias a seguir 
f 

e xpos t as , nas quais - ~o item o u s ubitem dedicado à d iscussão 

d e um a s pe cto especific o - apr esentam-se : 

I'"~' Conselho Super-ior da 
~..JI' I Justiç~ do Trabalho 

Coordenadoria de Controle e Auditoria 
Setor de Administração Federal Sul (SAFS), Quadra 8, lote 1, Bloco A, sala 436 / Brasília - DF I CEP 70.070·600 
Telefone: (61) 3043·3123 / Correio eletrônico: CCAUD@csjt.jus.br 
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Em relação aos aspectos dos projetos que foram objeto 

de divergência entre a área de gestão e de controle 

do TRT- Metodologia 1: 

a. Em primeiro lugar, a citação do texto elaborado 

por esta CCAUD no Parecer Técnico Preliminar n. 0 

.-
5/2012; 

b . Então, as ressalvas que foram feitas pela Unidade 

de Controle Interno em seu primeiro parecer; 

c . Posteriormepte , as justificativas da Administração 

do TRT; 

d . Então , o posicionamer:to -..final da Uni dade de 

Cont role Interno; e 

e . Por fim, o entendimentQ desta Coordenadoria e as 

proposições que se fazem ao Plenário do CSJT . 

Em relação aos aspectos dos projetos que não foram 

objeto de divergência entre a área de gestão e a área 

de controle do TRT e que já foram considerados 

atendidos por esta Coordenadoria desde a emissão do 

parecer preliminar -Metodologia 2: 

a. O exato teor da análise realizada anteriorment e , a 

fim de se produzir um parecer que traga o exame 

integral da matéria. 

C~nselho Superior da 
Justiça do Trabalho 

Coordenadoria de Controle e Auditoria 
Setor de Administração Federal Sul (SAFS). Quadra 8, Lote 1, Bloco A, sala 436/ Brasil ia- DF I CEP 70.070-600 
Telefone: (61) 3043-3123/ Correio eletrônico: CCAUD@é:sjt.jus.br 

11.. 0 )·A.'i.'-li$E OEOS.'V-$ 1• P••K t iU Tk....CC$\T" II C:O\\'J'r~W.:,..,...,._.~L't.!)!f4t s..!kt ~J k~.J·d~l· ll!lt<tr'.;I!IK~ l#u4.• tff'~ tltX.UtS::<• 

9 

,. 
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CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO 

Em relação aos aspectos que t i veram i nconsistências 

apontadas por esta. CCAUD- Metodologia 3 : 

a. Em primeiro lugar, a c i tação do texto elaborado 

por esta CCAUD no 

5/2012;e 

Parecer Técnico 
I 

Prelimi nar n. o 

b. Posteriormente , a aná l ise feita por esta CCAUD, 

ha~ a v i sta os novos elementos apresentados pelo 

Tribunal Regional . 

Segue a análise . 

3.1. Obra: Construção da Vara do Trabalho de Valparaíso de 

Goiás 
' 

3 . 1.1. Declaraçãq ~e disponi bilidade do terreno em 

condição regular para a execução da obra e o 

resultado do estudo de viabi l i dade 

Quanto a este i tem, cabe a metodologia 1 

apresentada no i tem 3 porquanto se constatou divergência 
' entre a área de ges tão do TRT e a área de Control e I nterno : 

Citação do texto elaborado pela CCAUD no 

Parecer Técnico Preliminar n . 0 5/2012 : 

Verificou-se que o TRT enviou documento que atesta 
r a exis t ência de terreno em situação regular ; porém, 

que não encaminhou o estudo de viabil i aade comp l eto 
(0 TRT somente enviou o relatório de sondagem, que 
é parte integrante do estudo de viabilidade) . 

__ ______.:. __ !\ 
(S) I Conselho Superior da ~ 

. Justiça do Trabalho 
Coordenadoria de Controle e Auditoria 
Setor de Administração Federal Sul (SAFS), Quadra 8, Lote 1, Bloco A, sala 436/ Brasília - DF I CEP 70.070·600 
Telefone: (61) 3043·3123 / Correio eletrônico: CCAUD@csjt.jus.br 
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CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO 

I nforme-se que o mencionado relatório de sondagem 
atesta que o terreno é adequado para construir sem 
que haja gra~des gastos com fundações. 

Desse modo: quanto ao documento que atesta a 
regularidade do terreno, entende-se . que não é 
necessária qualquer providência pelo TRT; quanto ao 
não envio ·do estudo de viabilidade, esta CCAUD se 
manifesta por relevar a exigência, haja vis~a · que a 
obra não detém ~ivel de complexidade muito elevado 
e que o Tribunal Regional apresentou relatório de 
sondagem que atesta com razoável segurança que a 
obra é viável, sob o aspecto técnico - no terreno 
disponível. 

Ressalva apontada pelo Controle Interno do 

Tribunal Regional 

( ... ) 
Há ainda · pendências a serem solucionadas acerca da 
disponibilidade do terreno doado pa~a a const rução 
da Vara do Trabalho de Valparaíso de Goi ás ; 

Justif~cativas/Considerações da. Administração 

do Regional. 

Conquanto a CCAUD, no Parecer Técnico Preliminar 
n. o 5/2012, já tenha ,se manifestado no sentido de 
que os docume ntos enviados por es t e Tribunal são 
suficientes para atestar a exis t ê ncia de terreno em 
situação ' regular para a execução da obra, apraz - me, 
neste momento, encaminhar o Termo de Entrega 
firmado em 11 . 07 . 2012 , e m que este Tribunal recebeu 
forma lme nte da Secretaria do Patrimônio da União o 
imóvel em que será construída a almejada Vara 
Trabalhista de Valparaiso de Goiás . 

O posicionamento final da Unidade de Controle 

Interno 

No que concerne à Vara do Trabalho de Valparaiso de 
Goiás , foi destacado, em nossa manifestação 

Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho 

Coordenadoria de Controle e Auditoria · o 
Setor de Administração Federal Sul (SAFS), Quadra 8, Lote 1, Bloco A, sala 436/ Brasília - DF I CEP 70.070-600 
Telefone: (61) 3043-3123/ Correio eletrônico: CCAUD@csjt.jus.br 
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anterior ( fl . / 643/644), que existiam, qua.nto à 
disponibilidade do terreno questões a serem 
sanadas , quais sejam: a doação do terreno . pelo 
Município condicionada à conclusão da construção do 
prédio até 15.4.2012 (fl. 322 ) e a ausência do 
termo 1 de entrega pela Secret aria do Patr imõnio da 
União. 

Sobre essas duas considerações, consta , no parecer 
elaborado por' Vossa Excelência ( f l. 669-v), a 
informação de que as pendências existentes com 
relação á construção da r espectiva VT "são todas de 
ordem burocrática que já estão sendo resolvidasn. 

( . . . ) 

Assim, em vis ta das informações prestadas, entende 
esta Secretaria que, uma vez solucionadas as 
pendênc ias apontadas e carr eados aos autos os 
documentos comprobatóri os respectivos, não há óbi ce 
à execução da obra . 

Análise desta CCAUD 

Conforme apresentado nas Justificativas da 

Administração do Tribuna l Regional, o TRT encaminhou o t e rmo 

de entrega do terreno p e l a SPU - Secretaria de Patrimôn io da 

União . Confi~mou , desse modo, que a posse do terreno é mansa e 

pacífica - o que configura a regularidade d o terreno . 

Assim, considera-se este item atendido. 

3 . 1.2. Verificação da existência de projeto 

arquitetônico com declaração da aprovação pelos 

órgãos públicos competentes. 

Quan to a este item, cabe reproduzir o texto que trata 

sobre o mesmo assunto no Parecer Técnico Preliminar CCAUD n. 0 

I"C"TT Conselho Superior da 
~...1 I Justiça do Trabalho 

Coordenadoria de Controle e Auditoria , 
Setor de Administração Federal Sul (SAFS), Quadra 8, Lote 1, Bloco A. sala 436/ Brasíl ia - DF I CEP 70.070-600 
Telefone: (61) 3043-3123/ Correio eletrônico: CCAUD@csjt.jus.br 
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5/2012 - .porquanto , nos termos da metodologia 2 , apresentada 

no i tem 3 , . não foi e ncontrada divergên cia entre a área de 

gestão e a área de controle do TRT , e o item já foi 
I 

considerado a t endido por esta CCAUD desde a emissão do parecer 

pre l imin ar: 

3 . 1. 3 . 

Verificou- se que o Tribunal Regional encaminhou o 
projeto arquitetônico da obra e forneceu declaração 
de que este foi aprovado pela Prefeitura . 

Desse modo, haja vista a existênci a do projeto 
aprovado, conclui- se que não é necessária qualquer 
providência do TR~ quanto a este item. 

Verificação do custo da obra 

As ·ariálises de custos de obras p6blicas no âmbito do 

Judi ciário Trabalhis·ta têm por base o ?isposto na literatura 

técni ca especializada, os princípios norteadores ·da 

Admi nistração P6blica 

mora l idade e eficiênci a 

notadamente os da razoabilidade , 

e também as disposições de dois 

normativos : A Resolução CSJT n . 0 70/2010 e a Le i de Dire trizes 

Orçamentárias de 2012 . 

Quanto aos normativ os, fazem-se as seguintes 

cons i derações : 

O art . 22 da Re solução CSJT Á. 0 70/2010 estabelece 

diretrizes relacionadas ao custo de cada obra. Reza que · os 

valores dos itens do orçamento devem obedecer ao Sistema 

Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil 

( SINAPI) . Dispõe ainda que , · em caso de impossibil
1
idade de se 

util i zar o SINAPI, as fontes de consulta d e v em ser informadas 

Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho 

Coordenadoria de Controle e Auditoria 
Setor de Administração Federal Sul (SAFS), Quadra 8. Lote 1, Bloco A, sala 436/ Brasília - DF I CEP 70.070·600 
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na memória de cálculo do orçame nto que f ntegra a documentação 

do processo licitatório: 

Art. 22. O custo global das obras e dos serviços de 
engenharia será obtido a partir dos custos 
unitários de insumos ou serviços iguais ou menores 
que a mediana de seus cbrrespondentes no Sistema 
Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 
Construção Civi l (SINAPI~ mantido e divulgado pela 
Caixa Econômica Federal na rede mundial de 
computadores. 

( . .. ) 
§ 4° As fontes de 
memória de cálculo 
documentação do 
planilhas descritas 
Resolução. 

{ ... ) 

consulta serão informadas na 
do orçamento que integra a 

processo licitatório e nas 
no inciso III do art. 9° desta 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2012 (:Lei n . o 

12. 465/2011)' em seu art. 125, também estabelece alguns 

requisitos relacionados a custos de obras públicas, a saber : a 

necessária utilização de composiçõesl do SINAPI para definição 

do custo global de obras e servi ços de engenhãria; a apuração 

dos custos por meio de pesquisa de mercado caso não haja 

composição correspondente no SINAPI; a necessária existência 

de Anotação de Responsabilidade Técnica2 do (a) Engenheiro (a) 

responsável pela e laboração do orçamento; e a necessária 

e videnciação da composição do BDI 3 

Diretas . Cite-se o mencionado artigo: 

Benefícios e Despesas 

1 Uma composição engloba todos os insumos necessários para realização de um serviço. Tome-se 
por exemplo a e xecução de um metro quadrado de muro de alven a ria: Em uma composição 
hipotética, são utilizados 10 tijolos , 0,01 m' de argamassa, 0,5 h de pedreiro para realização 
de l m2 de muro. 
2 Documento que evidencia a a utoria da p l a nilha orçamentária, de modo a facilitar ' a imputação 
de responsabilidade por eventual sobrepreço. 
l O BDI é um valor percentual que englob~ o lucro (remuneração) da empreiteira e os custos 
indiretos da obra , tais como impostos e contribuições. 

I"CWT Conselho Superior da 
~..1 I Justiça do Trabalho 

Coordenadoria de Controle e Auditoria 
Setor de Administração Federal Sul (SAFS), Quadra 8, Lote 1, Bloco A, sala 436/ Brasilia -DF I CEP 70.070·600 
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Art. 125. O custo global de obras e serviços de 
engenharia contratados e executados com recursos 
dos orçamentos da União será obtido a partir de 
composições de custos unitários, previstas no 
projeto, menore~ ou iguais à mediana de seus 
correspondentes no Sistema Nacional de Pesquisa de 
Custos e Índices da Construção Civil SINAPI , 
mantido e divulgado, na in.ternet, pela Caixa 
Econômica Federal e pelo IBGE, e, no caso de obras 
e serviços rodoviários, à tabela do Sistema de 
Custos de Obras Rodoviárias - SICRO, excetuados os 
itens caracterizados como montagem industrial ou 
que não possam ser considerados como de construção 
civil. 

§ 1° O disposto neste artigo não impede que a 
Administração Fed1ral desenvolva sistemas de 
referência de preços, aplicáveis no caso de 
incompatibilidade de adoçào daqueles de que trata o 
caput d.este artigo, devendo sua necess idade ser 
demonstrada por justificação técnica elaborada pelo 
órgão mantenedor do novo sistema, o qual deve ser 
aprovado pelo Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão e divulgado pela internet. 

Nos casos de itens não constantes dos 
sistemas de referência mencionados neste artigo, o 
c usto será apurado por meio de pesquisa de me rcado, 
ajustado às especifi cidades do projeto e 
justificado pela Administração. 

§ 3° Na elaboração dos orçamentos de referênc ia, 
serão ad~tadas variações locais dos custos, quando 
constantes do sistema de referência utilizado e, 
caso não es tejam previstas neste, poderão s er 
realizados ajustes e m função das variações locais , 
devidamente justificados ·pela Administração. 

§ 4 o Deverá constar do projeto básico a que se 
refere o art. 6°, inciso IX, da Lei n ° 8 . 666, de 21 
de junho de 1993, inclusive de suas eventuais 
a lterações, a anotação de responsabilidade técnica 
peÍas planilhas orçamentárias, as quais deverão ser 
compatíveis com o projeto e os custos do sistema de 
referência, nos termos deste artigo. 

§ 5o Ressalvado o regime de empreita da por preço 
global de que trata o art. 6°, inciso VIII, alínea 
"a" I dá ,Lei n° 8. 666 , d e 21 de junho de 1993: Q 

______ tsL 
I"CI'T Conselho Superior da 
~""' I Justiça do Trabalho 

Coordenadoria de Controle e Auditoria , 
Setor de Administração Federal Sul {SAFS). Quadra 8, Lote 1, Bloco A, sala 436/ Brasília- DF I CEP 70.070-600 
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I - a diferença percentual entre o v.alor global do 
contrato e o obtido a partir dos c ustos unitários 
do sistema de referência utilizado não poderá ser 
reduzida, em favor do contratado , em decorrência de 
aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária; 

II o licitante vencedor nao está obrigado a 
adotar os custos unitários ofertados pelo licit~nte 
vencido; e 

III - somente em condições especiais , devidamente 
justificadas em relatório técnico c ircunstanc iado, 
elaborado por profissional habilitado e aprovado 
pelo órgão gestor dos recursos ou seu mandatário, 
poderão os custos unitários do orçamento-base da 
licitação exceder o limite fixado no caput e § lo 

.deste artigo, sem prejuízo da avaliação _dos órgãos 
de controle interno e externo. 

' 
§ 6° No caso de adoção 
preço global, previsto 
alínea "a", da Lei n° 
1993, devem ser 
disposições: 

do regime de empreitada por 
no art. 6°, inciso VIII, 
8. 666, de 21 de junho de 

observadas as seguintes 

I - na forma ção do preço que constará das propostas 
dos licitantes poderão ser utilizados c ustos 
unitários diferentes daqueles fixados no caput 
deste artigo, desde que o preço global orçado e o 
de cada uma das etapas previatas no cronograma 
físico-financeiro do contrato, observado o § 7o 
desse artigo, fique igual ou abaixo do valor 
calculado a partir do sistema de referência 
ut ilizado, assegurado ao control~ interno e externo 
o acesso irrestrito a essas informações para fins 
de verificação da observância deste ~nciso; 

II o contrato deverá conter cronograma físico­
financeiro com a especificação física completa das 
etapas necessárias à medição, ao monitoramento e ao 
controle das obras, não se apl icando , a partir da 
assinatura do contrato e para efeito de execução, 
medição, monitoramento, fiscal ização e auditoria, 
os custos unitários da planilha de formação do 
preço; 

III - mantidos os critérios estabelecidos no caput 
deste artigo, deverá constar do edital e do 
contrato cláusula expressa de concordância do 
contratado com a adequação do projeto básico, sendo ~ 

--'--------------:--~ 
Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho 
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que as alterações contra tuais sob alegação de 
f a lhas ou omi ssõe s em qualquer das peças, 
orçamentos, plantas , especi ficações, memoriai s e 
estudos técnicos preliminares do projeto não 
poderão ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez por 
cento) do valor total do contrato, computando-se 
esse percentual para verificação do limite do art. 
65, § 1°, da Lei n° 8 . 666, de 21 de junho de 1993; 

IV - a formação do preço dos aditivos contratuais 
contará com orçamento específico detalhado .em 
p~anilhas elaboradas . pelo órgão ou entidade 
responsável pela licitação , mantendo-se, em 
qualquer aditivo contratual, a p roporcionalidade da 
diferença entre o valor global estimado pela 
Administração nos termos deste arti·go e o -valor 
glob9l contratado, mantidos os limites do art. 65, 
§ 1°, da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993; 

V na situação prevista no inciso IV deste 
parágrafo, uma vez formalizada a alteração 
contratual, não se aplicam, para efeito de 
execução, medição , monitoramento , ' fisca l ização e 
auditoria, os custos unitários da p l a nilha de 
formação do preço do edital, assegurado ao controle 
interno e externo o acesso irrestrito a .essas 
informações pira fins de verificação da observãncia 
dos incisos I e IV deste parágrafo ; e 

VI somen t e e m condições especi a i s , devidamente 
justificadas e m re l atório técnico circunstanciado , 
elaborado ·por p rofissi ona l habi litado e aprovado 
pelo órgão gestor dos recursos ou seu ma nda t ário , 
poderão os _custos das etapas do· cronograma físico­
fi nanceiro exceder· o limite fixado nos incisos I e 
IV deste parágrafo, · sem prejuízo da avaliação dos 
órgãos de controle interno e externo . 

§ . 7° O preço de refe r ê ncia das obras e serviços de 
e ngenharia será aquele r esultante da composlçao do 
custo unitário direto do sistema utilizado, 
acrescido do percentual de Benefícios e Despesas 
Indiretas BOI, evidenciando em sua composição, no 
mínimo: 

I - taxa de rateio da administração central; 

I I percentuais de tribu tos incidentes sobre o 
preço do serviço, excluídos aquel es de natureza 

---------------------d-l_· r~e--t_a __ e __ p __ e_r_s_·o_n_a __ l_í_s_t_l_·_c_a __ q_u_e ___ o_n_e_r_a_m ___ o __ c_o_n __ t _r_a_t_a_d __ o_;--~~ ' 
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III taxa de risco, seguro e garantia do 
empreendimento; e 

IV - taxa de lucro. 

§ 8° Entende-se por composições de custos . 
unitários correspondentes, a que se refere o caput 
deste artigo, aquelas que apresentem descrição 
semelhante a do serviço a ser ex~ou~ado, com 
discriminação dos insumos empregados, quantitativos 
e coeficientes aplicados. 

A análise de custos de cada obra é feita com base 

nos menc~onados norma ti vos. As seguintes perguntas devem ser 

respondidas afirmativamente para que uma obra seja considerada 

r egula r: 

I. As composições do SINAPI foram utilizadas para 

definição do custo global da obra? 

II . Caso não tenha s ido utilizado o SINAPI e m a lguma 

composição, o TRT indicou a sua origem? 

III. As composições que, juntas, correspondem a 75%4 

do valor global da obra , possuem valores 

compatíveis com o SINAPI? 

IV. Há Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) 

para a planilha orçamentári a? 

V . A composição do BOI é correta? 

' VI . O custo por metro quadrado da obra se encontra 

dentro de patamares aceitáveis? 

4 Esse percentual não está definido e m norma. Foi determinado com. base em critérios de ;azoabilidade pelos 
auditores da Seção de Auditoria de Obras da CCAUD/CSJT. 

Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho 
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Quanto à pergunta VI , i n f orme-se que esta 

Coordenadoria realizou estudo visando escl arecer conceitos e 

também defin ir métodos para ·verificação da razoabilidade dos 

custos das . obras submetidas à análise. 

Remete-se o leitor a esse estudo , que se encontra 

anexo a esté Parecer Técnico. 

Os métodos mencionados para análise de razoabilidade 

de custos de obras são os seguintes : 

/ 

· • Método da comparação dos custos; 

• Método percentual da aval i ação de custos por 

etapa da obra; 

• Método da avaliação de custos por metrq quadrado 

de cada etapa da obra; 

• Método da proporç~o; 

• Método da regressão linear; 

• Método gráfico; 

• Método do CUB ajustado ; 

• Método . do SINAPI ajustado ; 

• Método da estimativa dos quantitativos. 
I 

Ressa l te- se que os mencionados métodos têm por base 

conceitos e estudos dispostos em literatura técnica amplamente 

reconhecida . 

Ressa l te-se também que , neste trabalho , será adotado 

somente o método do Sinapi Ajustado porquanto este é 

Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho 
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sufici ente para demonstrar que o custo d a obra é razoável , 

conforme disposto no item 3.1.3 . 4. 

Feitas essas observações~ informe-se que, a respeito 

das questões anteriormente citada~ , efetuaram-se as 

verif i cações indiçadas nos i tens d e 3.1 . 3 .1 a 3.1 . 3 . 6 : 

3.1.3.1. Verificação de compatibilidade das composições 

do orçamento com o SINAPI 

Verificou-se que , para o orçamen to da obra , · nem todas 

as compos i ções possuem corres pondência com o SINAPI . A tabela 

abaixo indica a quantidade de i tens da planilha que possui 

, correspon dên cia com tal sistema de custos : 

Quantidade de 
Quantidade de 

Quantidade de 
composições na 

composições que 
composições 

Obra 
planilha 

possuem 
não baseadas 

orçamentária 
correspondência 

no SINAPI 
com o SINAPI 

Construção da \ 

Vara do ' 
Trabalho de 547 223 (40,77%) 324 (59,23%) 
Valparaíso de 
Goiás ' 

Ta bela: Quant1dade de 1tens que possuem correspondênc1a com o SINAPI . 

Da tabela acima, percebe-se que o SINAPI é utilizado, 

em médi a , para 40,77 % dos itens da planilha orçamentária. 

Em primeira a nál ise , essa situação pare_ce crí tica, 

pois o sistema de c ustos indicado 

I"C"IT Conselho Superior da 
~..1 I Justiça do Trabalho 

Coordenadoria de Controle e Auditoria 

na Resolução CSJT n. o 
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70/2010 e na LDO não é utilizado em todas as composições 

indicadas. 

Porém, informe-se que esta Coordenadoria não tem 

condições Q.e se posicionar peremptoriamente sobre o assunto 

(não uti~ização integral do SINAPI), ha ja vista que o sistema 

não engloba todos os ite ns que compõem uma obra pública 

típica. 

Desse modo, conclui-se que a planilha orçamentária 

possui, em média, 40,77% dos seus itens obedecendo aos custos 

dispostos no SINAPI, não sendo possível concluir pela absoluta 

irregularidade da planilha se for levado em conta, tão 

somente, a aparente exig~~dade do percentual de itens que 

correspondem ao SINAPI . . 

3.1.3.2. 

' . 

Ver~ficação da 'indicação de origem dos i tens 

que não possuem correspondência com o SINAPI 

Quanto a este item, cabe ekpor inic~almente a anáfise 

pela metodologia 1 ' - apresentada no item 3 porquant o s e 

constatou diver gência entre a área d e . gestão do TRT e a área 

de Control e Interno. 

Posteriormente, apresenta- se a a nálise feita pelo 

método tradicionalmente adotado por e s ta CCAUD: 

ANÁLISE PELA METODOLOGIA 1: 

Citação do texto elaborado pela CCAUD no 

Parecer Técnico Preliminar n. 0 5/2012 : ~ 

-----------"------~• 
Co~selho Superior da 
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Constatou-se que os itens da planilha orçament ária 
que não possuem correspondência com o SINAPI f o r am 
cotados com base : na exper1.encia da empresa 
(44 , 24%); no ORSE (9 , 51%), na PI NI (1, 28%) e na FDE 
(4 , 20%) . 

Informe-se que a prática de adotar composi ções com 
base em fontes diversas do SINAPI não é 
absolutamente repr eensível, haja vista q ue , 
conforme já mencionado, o SINAPI não e ngloba todas 
as compos1.çoes ex i stentes em orçamentos de obras 
públicas típicas. 

No e ntanto , o alcance das metas de controle prévi o 
almejadas pela Resolução CSJT n. 0 70/2010 fica 
prejudicado . Isso porque conduz à falta de 
elementos objet i vos que permitam atestar a 
veracidade dos qua ntitativos unitários dos insumos 
que compõem as mencionadas compos i ções , poi.s est as 
não se encontram dispostas em tabelas amplamente 
re·conhecidas pel o mercado. 

Não obstante , isso não implica a abso l uta 
obscuridad e quanto . à veri ficação de razoabilidade 
do custo da obra - um. dos p ilares de control e da 
Resolução CSJT n. 0 70/2010 pois, conforme 
disposto no i tem 3 .1. 3.4 , há uma forma i ndireta de 
se afer i - l a . 

Ressalva apon.tada pelo Controle Interno do 

Tribunal Regional 

[ .. . ] 
É entendimento desta Secretari a que a . possibilidade 
de uti l ização de tabelas de referência depende de 
autuação de processo administrat ivo pa r a trat ar 
especi f i camente do assunto . Tal compreensão decórre 
da necessidad~ ' d e os custo~ i nd icados nessas 
tabelas ·serem cotejados · com os valores p raticados 
no mercado em que está situada a Administração , ín 
casu , o Estado de Goiás , possibilitando, ass i m, uma 
aferição segura quanto a existência de 
correspondência entre eles . Por fim, caso reste 
comprovada a menci onada cor respondênci a , a 
Adminis t ração poderá . aprovar a u t ilização da 6 , 
tabela , a qual ficará à disposição das unidades de~ 

I"~ Conselho Superior da 
~..1 I Justiça do Trabalho 
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controle (interno e externo) · p~ua 

conferência das planilhas orçamentárias 
contratadas. 

eventual 
das obras 

Logo, parece-nos inadequada a forma de aprovação 
das tab~las de referência usadas nas planilhas dos 
projetos das Varas do Trabalho de Valparaíso de 
Goiás e de Posse. Diante dessa circunstância e 
visando a retificação do procedimento adotado, é 
recomendável que, doravante, seja providenciada a 
autuação de processo administrativo ' específico com 
vistas a verificar se os custos constantes da 
tabela de referência que se pretende adotar 
(subsidiariamente ao SINAPI) cqrresponqem aos 
valores praticados no mercado regional. Em não 
havendo tal correspondência, a Administração poderá 
aprovar a utilização dessa tabela, qu~ ficará à 
di1posição das unidades de controle (interno e 
externo) para eventual conferência das planilhas 
orçamentárias das obras contratadas. 

Justificativas/Considerações da Administração 

do Regional. 

" ... determinei que as recomendações da Secretaria 
de Controle Interno sejam observadas a elaboração 
dos próximos orçamentos de obras/reformas deste 
Tribunal." 

O posiciona:mento final da Unidade de Controle 

., Interno 

Conside-rando a ordem das ressalvas cons i gnadas por 
esta Secretaria, destacadas no PTP n° 5/2012, do 
CSJT (FLS.730/731) cabe abordar , . inicialmente, a 
questão relativa ao sistema de custos das obras. 

Quanto a esse tópico, e após a análise da 
manifestação de Vossa Excelência (f l. 670), 
reiteramos, respeitosamente, os termos do parecer 
desta Secretaria expedido em 2.3.2012, fls. 
639/660. 

Verificamos , primeiramente, que nem todos os itens 

---------------------d-o----o-r_ç_a_m_e __ n_t_o ___ d_a ____ o_b_r_a ___ t_l_·_n_h_a_m ___ c_o __ m_o~-r-e __ f_e_r_ê_n_c __ i_a----o~ 
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custos e composições da tabela do SINAPI (Sistema 
Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 
Construção civil), mantido e divulgado pela Caixa 
econõmica Federal. Essa consta tação, na sequência , 
foi corroborada no parecer lavrado pelo CSJT ( fl. 
722), que observou a utilização de índices do 
SINAPI em somente 40,77% dos itens da planilha 
orçamentária. 

Reputamos adequado, ainda , que as cotações obtidas 
por me io de pesquisa de mercado sejam devidamente 
registradas e juntadas aos autos. Salientamos 
também a impor t ãncia de que . haja indicação da 
origem do custo de cada item da planilha com a 
menção do mês de referência. 

Análise desta CCAUD 

Da anál i se da ressalva do Controle Interno, bem como 

da justificativa da Administração do Regional, entende- se que 

a ques t ão está superada , haja vista que o Presidente do 

Regional determinou que as observações do Controle Interno 

fo ssem observadas na e laboração dos próximos orçamentos de 

obras/reforma do TRT. 

Portanto, considera- se atendido este item . 

ANÁLISE PELO MÉTODO TRADICIONALMENTE ADOTADO 

PELA CCAUD: 

Constatou- se que os i tens da planilha orçamentária 

que não possuem correspondência com o SINAPI foram cotados com 

base: na e xperiência da empresa (44,24%); no ORSE (9,51%), na 

PINI (1,28 %) e ·na FDE (4,20%). 

,-C'TT Conselho Superior da 
~.I I Justiça do Trabalho 
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Informe-se que a prática de adotar composições com 

base em fontes diversas do SINAPI não A absolútamente 
I 

repreensível, haja vista que, conforme já mencionado, o SINAPI 

não e ngloba todas as composições existentes em orçamentos de 
I 

obras públicas t ípicas. 

No entanto , o alcance das metas de controle prévio 

.almej adas pela Resolução CSJ T n. 0 70/2010 fica prejudicado . 

Isso porque conduz à falta de elementos ·objetivos que p~rmitam 

atestar a veracidade dos quantitativos unitários dos i n sumos 

que compõem as mencionadas compósições, pois estas não se 

encontram dispostas e m tabelas amplamente , reconhecidas pe l o 

mercado. 

Não obstante, isso não implica a absoluta obscu ridade 

quanto à verificação de raz.o~bilidade do custo da obra um 

dos pilares de controle da ~esolução CSJT n . 0 70~20 10 -, pois , 

con forme disposto no item 3 .1. 3 . 4, há uma forma indireta de se 

aferi-la. 

\ 
3.1.3.3. Verificação qos itens mais relevantes da 

planilha orçamentária 
\ 

Informe-se que para a análise foi elaborada curva 

ABCS do orçamento, de modo a se evidenciarem os itens que, 

juntos , correspondem a 75% do valor global da obra. 

5 A curva ABC do orçamento lista em ordem decrescente os itens da planilha orçamentária mais 
representativos, ou seja, os que correspondem às maiores cifras. 

I'"C""WT Conselho Superior da 
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Para os itens mais relevantes que não possuem 

correspondê ncia com o SINAPI, nenhuma análise específica pôde 

ser feita. 

Dessa forma, para os itens que o TRT informou terem 

origem no SINAPI , foram efetuadas veri fi cações dos seus custos 

unitári os , as quai s indicaram que e l es realment e estão de 

acordo com o referido sistema de custos , 

variações não materiais. 

salvo pequenas 

Conclui-se , pois , que , para os itens da planilha 

orçamentária que se afiguram mais relevantes e para os quais 

há correspondência com o SINAPI, a análise demonstrou estreita 

observância a esse s istema d e custos. 

3.1 . 3.4. Verificação do custo por metro quadrado da obra 

A avaliação de c usto · por metro quadrado feita por 

esta CCAUD é baseada nos métodos apres~ntados no estudo anexo 

a este parecer , quais sejam: 

• · Método da comparação dos custo~ ; 

• Método percentual da avaliação de custos por 

etapa da obra; 

• Método da avaliação de custos por metro quadrado 

de cada etapa da obra; 

• Método da proporção; 
\, 

• Método da regressão linear ; 

• Método gráfico; 

Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho 
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• Método do CUB ajustado; 
I 

• Método do SINAPI ajustado; e 

• Método da estimativa dos quantita t ivos . 

As justificativas para os métodos estão dispostas no 

estudo mencionado . Remete - se o leitor a esse documento, caso 
) 

haja alguma dúvida sobre a metodologia adotada . 

Feitas essas observações, informe-se que , conforme 

apontado no item 3 . 1.3 . 3 a 3.1.3.5, neste trabalho , l imita-se 

a apresentar a análise somente pelo método -do Sinapi Ajustado , 

porquanto já é suficiente para demonstrar a razoabilidade do 

c usto da obra . 

MÉTODO DO SINAPI AJUSTADO 

A aplicação deste método apresenta indicativo de que 

o custo da obra é razoável . 

Enquanto o valor refere ncial apresentado pelo SI NAPI 

regional é de R$ 906,70 , o valor. de c usto por metro quadrado 

para a obra anal i sada- obtido após os ' ajuste s i ndicados para 

o método- é cte R$ 946 , 94. . . 
I 

Ou seja, o valor é ap_roximadamen te 4% maior que o 

referencial do SINAPI regional ajust~do 

entende por irrelevante. 

-,-~ Conselho Superior da 
~..1 I Justiça do Trabalho 
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Quanto a este método, apresentam-se os procedimentos 

adotados para cálculo, de modo a permitir a revisão pelas 

pessoas interessadas. Ressalte-se que os procedimentos se 

encontram detalhados e justificados no estudo sobre custos de 

obras disposto em anexo. 

I Seguem os procedimentos: 

• Procedimento 1: Obter ~a área equivalente da 

' construção , diretamente do projeto 

arquitetônico : 

Área equiva l ente 1.529,13 m2 

• Procedimento 2: Obter o valor da obra líquido de 

BOI: 
I 

Valor da obra líqui do de BOI R$ 1.406 . 558,60 

• Procedimento 3: Di vidir o valor obtido no 

procedimento 2 pela área equivalente, obtendo 
I 

VF , que é o valor por metro quadrado sem BOI : 

VF R$ 1. 091 , 67 

• Procedimento 4: Retirar do va l or calcu l ado no 

procedimento 3 os valores apresentados na 

planilha orçamentária referente s a e levadores , 

fundações especiais , 

I"C"77'T Conselho Superior da 
'-27..1 I Justiça do Trabalho 
Coordenadoria de Controle e Auditoria 

instalações especiais e 

Setor de Administração Federal Sul (SAFS), Quadra 8, Lote 1, Bloco A, sala 436/ Brasília - DF I CEP 70.070-600 
Telefone: (61) 3043-3123/ Correio eletrônico: CCAUD@csjt.jus.br 

K. Ol•A""li$E CEOil.\AS11 • p.,KC!U TW.<u\ UJU (IO\\')'çr»l. h'l;.-.·..1 t'h'l"..b!f c!eb:..SI e e.Jk~-V.:'o)l• '"rctt\~..-tc«UuC:~r.r.at t i c N U &c• 

28 



PODER J ICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO 

outros i tens que não são cons i derados na 

sistemática do SINAPI: 

(VF)- (VALOR POR METRO QUADRADO DOS ITENS QUE NÃO 

FAZEM PARTE DO SINAPI) =R$ 946 , 94 

Tabela 1: Dados para o procedimento 4 

VALOR TOTAL 
I PREVISTO NA VALOR POR 

PLANILHA METRO 
ORÇAMENTÁRIA- QUADRADO 
LfQUIDO DE BOI 

ELEVADORES (R$) - -
FUNDAÇÕES ESPECIAIS {R$) - -
SISTEMAS DE PREVENÇÃO E 
COMBATE A INCÊNDIO R$ 353,50 R$ 0,23 

GERAÇÃO DE ENERG)A R$ 79.686,89 R$ 52,11 

SOM R$ 11.569,01 R$ 7,57 

AUTOMAÇÃO, SISTEMAS LÓGICOS 
E TELECOMUNICAÇÕES R$ 18.455,15 R$12,07 

AR CONDICIONADO, VENTILAÇÃO 
E EXAUSTÃO R$ 25.807,72 R$ 16,88 

SISTEMA DE SEGURANÇA CFTV R$7.638,72 R$ 5,00 

URBANIZAÇÃO, SERVIÇOS 
EXTERIORES E COMPLEMENTARES R$73.246,73 R$ 47,90 

PROJETO AS BUILT - -
MURO DE ARRIMO - -

OUTROS R$ 4.557,22 R$ 2,98 

TOTAL R$ 221.314,95 R$144,73 

• ' Procedimento 5 : Calcul ar a participação 

percentual dos i tens especiais , ta i s como pele 

de vidro e piso elevado e retirá-la do va l or 

obt ido no procedime nto 4: 

I"~ Conselho Superior da 
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Participação percentual de itens especiais = 0% 

Va l or obtido no procediment o 4 l íquido dos i tens especiais 

R$ 946 , 94 

R$ 906 , 70 

Tabela 2· Dados para o procedimentoS 

PELE DE VIDRO (R$) -
PISO ELEVADO (R$) -
TOTAL -

• Procedimento 6 : Obter o va l or devido d e SINAPI 

refere ncia l para o empreend imento , no s i te da 

Caixá Econômica Fede ra l do Estado onde se 

pretende e xecutar a obra : 

SINAPI referencial para o peníodo- base do orçamento 

' • 'Procedim~nto 7: Ajustar o valor devido de SINAPI 

regional, da mesma forma feita no procedimento 

5 . 

SINAPI ajustado R$ 906,70 

• Procedimento 8 : Comparar os valores obtidos no 

procedimento 5 e no procedimento 7 e observar 

que , cas o o valor obtido naquele seja muito 

superior a o valor obtido neste , a obra poss-ui 

indicação de sobrepreço. 

Conselho Superior da 
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Valor o btido no procedim~nto 5 = R$ 946 ,94 

Valor obtido no procedimento 7 R$ 906,70 

,I 

Resultado: a obra possui indicativo ae que possui o 

cu~tó razoável. 

3 . 1.3.5 . Verifi-cação da composição do BDI 

Quanto a este item, cabe a metodologia 3 

apresentada no item 3 - , porquanto esta Coordenadoria indicou 

inconsistê~cia em procedimento adotado pelo TRT: 

I I 

Citação do texto elaborado pela CCAUD no 

parecer técnico preliminar n ° 5/2012 : 

Verificou-se que o BOI adotado 
orçamentária é composto de parcelas 
devem constituí - lo . 

na p l anilha 
que de f ato 

Porém, quanto ã alíquota do Imposto s~bre Serviços 
(ISS) adotada - 3 , 62% -, faz - se a ressalva de que 
esta' não deveria incidir sobre o valor tota l da 
obra a despeito de como tem sido observado . 
Senão, vejamos: 

A a líquota efetiva do Imposto sobre Serviços 
incorporado ao BO I desconsidera o fato de que o 
imposto não incide sobre a parcela de materiais 
praticada na obra. ' 
A esse respeito , cumpre citar dispositivo da Lei 
Complementar n. 0 11 6/2003, .que trata de normas 
gera i s do ISS . No menc ionado normativo, há 
disposição expressa quanto ã não incidência do 
impos to sobre os materiais utilizados na obra6: . 

6 Os serviços i ndicados nos i t ens 7 .02 e 7 .05 da Lei Complementar n° 116/2003 correspondem a ' ~ 
s er'viços de engenharia. t ..3L 

Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho 

Coordenadoria de Controle e Auditoria 
Setor de Administração Federal Sul (SAFS), Quadra 8, Lote 1, Bloco A. sala 436/ Brasília- DF I CEP 70.070-600 
Telefone: (61) 3043-3123 / Correio eletrônico: CCAUD@t:;Sjt.jus.br 
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Lei Complementar n. 0 116/2003 

Art. 7° A base de cálculo do imposto é o preço do 
serviço. 

( .. . ) ' . 

§ 2° Não se incluem na base de cálculo do Imposto 
Sobre Serviços d~ Qualquer Natureza : 

I - o valor dos materiais fornecidos pelo prestador 
dos serviços previstos nos i tens 7. 02 e 7. 05 da 
lista de serviços anexa a esta Lei Complementar; 

Na mesma linha, a Lei 
26/2003 dispõe que , da 
deduzido o valor dos 
prestador dos serviços: 

Complementar Municipal n. 0 

base de cálculo, deve ser 
materiai s fornecidos pelo 

Art 5°. O Artigo 163 da Lei Complementar n° 003, de 
20 de novembro de 1998, passa a vigorar acrescido 
dos párágrafos 7° e 8° com a seguinte redação: 

"Artigo 163 . ( ... ) 

§ 8° . Não se i nc luem na base de cálculo do Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Nature za : 

I - o va l or dos materiais fornecidos pelo prestador 
dos serviços previstos nos i tens 7 . 02 e 7 . 05 da 
lista de serviços anexa a esta Lei. 

Infor me-se també m que a mencionada 
dispõe que a alíqubta .do ISS 
construção civil é de 3%: 

Lei Complementar 
parq. obras de 

Art. 11. O Artigo 12 
3 0 de dezembro de 
seguinte redação: 

da Lei Complementar n° 019, de 
/·~ 

2002, passa a vigorar com a 

( ... ) 
"Art . 12. O Artigo 
seguinte redação:u • 

180 passa a vigorar 

"Art . 180. As a líquotas do imposto são: 

( ... ) 

• 
com a 

~C"IT Conselho Superior da 
'-.:7.1 I Justiça do Trabalho 

Coordenadoria de Controle e Auditoria 
Setor de Administração Federal Sul (SAFS). Quadra 8. Lote 1. Bloco A. sala 436/ Brasília - DF I CEP 70.070-600 
Telefone: (61) 3043-3123/ Correio eletrônico: CCAUO@csjt.jus.br 
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I I - As atividade:'? constantes dos i tens 01, ( ... ) , 
077 (todo), ( ... ) dà listagem de . serviços: 3% ; 

Sobre o assunto, cite-se trecho do Relatório do 
Ministro Relator do Acór<;Ião n. o 2635/2011 
Plenário, em que o TCU discorre sobre caso idêntico 

· ao ora analisado: · 

· Acórdão T~U n . 0 2635/2011 -Plenário · 

Conforme doutrina consubstanciada na Revista TCU . n° 
88/2001, no artigo intitulado "Um aspecto polêmico 
d.os orçamentos de obras públicas·: Benefícios · e 
Despesas Indiretas (BOI)", com relação ao cálculo 
do ISS, conforme previsto no § 2° do art. go do 
Decreto- Lei n° 406, de 31 de dezembro de 1968, "na 
execu-ção de obras h i dráulicas , ou de construção 
civil, o imposto será calculado sobre o preço 
deduzido das parcelas correspondentes: a) ao valor 
dos materiais adquiridos de terceiros, quando 
fornecidos pelo prestador de serviços; b) ao valor 
das s ubempreitadas já tribu t adas pelo imposto". 

O TRT5 , quando da e laboração do certame licitatório 
para execução dos serviços de contenção - d~ terreno 
(processo n° 09.53 .10 .0283- 35, posterior ao da obra 
do Edf. Adm. 4) identificou tal falha , efetivando 
uma a líquota pa r a esse imposto d e 2, 5% tendo s ido 
formalizado tal pe rc'e ntua l com a assinatura do 
contrato. 

Diante dessa constatação, considerando a redução do 
percentua l do ISS de 5% para 2 , 5% , procurou-se 
avaliar o seu r e fl e xo nos orçamentos e ad i tivos 
efetivados para a Obra, conforme a segui r 
transcrito. 

Com a redução , o percentual do BOI cairia de 25% 
praticado no contrato para 21,67% a jus t ado , 
vale ndo- se da fórmula de cálculo do BD i do AC 
325/2007-TCU-Ple nário . 

Item 7.02: Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil, 
hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação, 
drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem é a instalação e montagem de produtos, 
peças e equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do 
local da presta"ção dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 

I"C"TT Conselh9 Superior da 
'--='..1 I Justiça do Trabalho 
Coordenadoria de Controle e Auditoria 
Setor de Administração Federal Sul (SAFS), Quadra 8, Lote 1, ·stoco A, sala 436/ Brasilia - DF I CEP 70.070-600 
Telefone: (61) 3043-3123 / Correio eletrônico: CCAUD@csjl.jus.br 
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. I 

Ressalte-se que, em decorrência do mencionado 
Relàtório, o TCU exarou o Acórdão n. o 2635/2011 .­
Plenário, em que deu ciência ao TRT da 5a Região da 

1
impropriedade: 

Acórdão TCU n. 0 2635/2011 - Plenário 

( ... ) 
9.4. dar ciência ao TRT5 sobre as seguintes 
impropriedades: 

9.4.1. celebração do contrato no 09.53 . 09.9196- 35, 
para execução da Obra do Edifício Administrativo 4, 
com alíquota efetiva do imposto sobre serviços de 
qúalque r nature~a (ISS), incorporada ao· BDI, sem 
considerar que o imposto não incide sobre a parcela 

· de materiais praticada na Obra, resultante de um 
montante, recalculado pelo próprio TRT5, de R$ 
52 1.955,80 , contrariando o art. 6°, inci so IX, 
·alínea "f", da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993. r 

. (' . . ) 
Desse modo, manifesta-se para que o TRT 

Região proceda à correção na alíqu~ta 

constante do BDI, de ·modo. que a a líquota 
incida somente sobr e os serviços pre stados 
sobre os materiais empregados na oqra. 

Análise desta CCAUD 

da 18a 
do I SS 
efetiva 
- e não 

O Tribunal Regional, após manifestação retro, acolheu 

a proposta da CCAUD e procedeu a correção do ISS, fazendo 

incidir o ISS tão somente s obre .os serviços prestados - e n ão 

sobre os materiais empregados na obra . 

Desta forma, considera- se atendido o item. 

·' 

Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho 

Coordenadoria de Controle e Auditoria . 
Setor de Administração Federal Sul (SAFS), Quadra 8, Lote 1, Bloco À, sala 436/ Brasília -DF I CEP 70.070-600 
Telefone: (61) 3043-3123/ Correio eletrônico: CCAUD@csjt .jus.br 
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Verificação da existência de Anotação de 

Res~onsabilidade Técnica 

Quanto a este i tem, cabe reprodu zir o texto que trata 

sobre o mesmo assunto no Parecer Técnico Preliminar CCAUD n° 

5/2012 - porquanto , nos termos da metodologia 2, apresentada 

no item 3 , não foi encontrada divergência entr e a área de 

gestão e a área de con trole do TRT, e o item já foi 

considerado atendido por esta CCAUD desde a emissão do parecer 

preliminar: 

3 .1. 4. 

Verificou-se que o TRT enviou Ano t ação de 
Responsabilidade Técnica para o orçamento da obra. 

Assim, conclui- se pelA regularidade deste item. 

Verificação das áreas do projeto arquitetônico 

e da sua adequação aos referenciais de áreas 

dispostos na resolução 

Quanto a este item, cabe a metodologia 1 

apresentada no item 3 porquanto se constatou divergência 

entre a área de gestão do TRT e a área de Controle Interno: 

Citação do texto e l aborado pela CCAUD no 

Parecer Técnico Prel iminar n . 0 5/2012 : 

Verificou-se que algumas áreas indicadas no projeto 

arquitetônico extrapolam os limites definidos na 

Resolução CSJT n. 0 70/2010 . No entanto, haja vista 

que as variaçôes observadas não são materiais, 

manifesta-se que as áreas do projeto arquitetônico 

obedecem à resolução. 

I"C'TT Conselho Superior da 
'-='.I I Justiça do Trabalho 
Coordenadoria de Conlrole e Auditoria 
Selar de Adminislração Federal Sul (SAFS), Quadra 8, Lole 1, Bloco A, sala 436/ Brasília - DF I CEP 70.070·600 
Telefone: (61) 3043·3123/ Correio eletrônico: CCAUD@csjt.jus.br 
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Desse modo, conclui-se que não é necessária a 

adoção de qualquer providência do TRT quanto a 

este item. 

Ressalva apontada pelo Controle Interno do 

Tribunal Regional 
\ 

Área de Convivência com vestiário e cpuveiros 

Notou-se, outrossim, 
m2 para convivência, 
vestiários feminino 
m2. 

que foi prevista área de 114 
estando contíguo a esse espaço 
e masculino, cada um com 4, 12 

Pelos m~smos fundamentos expendidos na análise dos 
ambientes da Vara do Trabalho de Posse, entendemos 
ser uma inconformidade a destinação de área para 
esses objetivos . 

' 
Nesse diapasão, para efeito de a ná lise de adequ~ção 
dos projetos aos referenciais de área fixados . na 
Resolução no 70/2010 do CSJT, o càlculista não 
poderá ser c ons iderado , de modo que, no atual 
cenário, entendemos ser inadequada a destinação de 
espaço para esse servidor . 

( ... ) 
Notou-se que, nos projetos arquitetônicos, houve a 
p r ev1sao de chuveiros, de s is t~ma de aquec ime nto 
sol ar para chuve iros e de e xecução de paisagismo. 

Entendemos, data venia, ser uma inconformidade a 
previsão de instalaç? o de chuveiros e de sistema de 
aquecimento solar para chuveiros . 

Conforme mencionado acima, a RESOLUÇÃO n o .7 0/2010 
do CSJT não autoriza , expressamente, a construção 
de vestiários , não existindo nenhuma relação direta 
desses ambientes com a prestação jurisdicional. 

Justificativas/Considerações da Administração 

dp Regional. 

Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho 

Coordenadoria de Controle e Auditoria 
Setor de Administração Federal Sul (SAFS). Quadra 8, Lote 1, Bloco A, sala 436/ Brasilia - DF I CEP 70.070-600 
Telefone: (61) 3043-3123/ Correio eletrônico: CCAUD@csjt.jus.br 
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Em que pese o entendimento da Secretaria de 
Controle Interno, a previsão de ~rea de convivência 
e vestiários (com chuveiros e sistema de 
aquecimento solar) Ja foi defendida por mim, na 
ci tada manifestação de fls. 665/674, cujo 
posicionamento reafirmo a se9uir: 

A destinação de espaço para área de convivência" 
coaduna-se com minha proposta de gestão da missão e 
de pessoas, que é a busca da eficiência na 
prestação jurisdicional aliada à qualidade de vida 
dos trabalhaàores do TRT 18a Região. 

Nesse sentido, a exemplo da experiência de outros 
Tribunais ~ue implantaram essa filosofia, a criação 
de um espaço onde os trabalhadores possam 
aproveitar seus períodos de pausa, com a 
disponibilidade de ambientes diferenciados e que 
permitam a expressão de individualidade , influência 
diretamente a qualidade de vida no trapalho e ainda 
impacta direta e positivamente a qualidade da 
prestação jurisdicional. 

Por oportuno, ressalto que a Resolução70/2010 não 
prevê a des tinação de áreas para esse fim (as s im 
como para vestiár,ios), mas por outro' l ado não a 
proíbe . . · .. ) 

A disponibilização de "vestiários foi pleiteado por 
um grupo de servidores , em reunião r ea lizada no dia 
17 de a_gosto de 2011, na Presidência deste 
tribun.al , e sua implementação foi aprovada com o 
objet í vo de incen t ivar a muda nça de há bito e 
atender ao pleito de servidores interessado em vir 
ao trabalho caminhapdo, correndo ou mesmo 
pedalando. 

O posicionamento final da Unidade de Controle 
Interno do Regional 

Area para Calculista 
' 

À vista desse novo modelo organizacional e 
considerando as dire tri zes da RESOLUÇÃO N° 70/2010 , 
do CSJT~ e que o ca l culis ta, caso queira pe r manecer 
lotado na unidade judiciária localizada no interior 
do Estado, poderá executar as atribuições inerentes~ 

Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho 

Coordenadoria de Controle e Auditoria . 
Setor d e Administração Federal Sul (SAFS), Quadra 8, Lote 1, Bloco A, sala 436/ Brasília -DF I CEP 70.070·600 
Telefone: (61) 3043-3123/ Correio eletrônico: CCAUD@csjt.jus.br 
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à função em sua residência, entendemos pela 
inadequação da destinação, no projeto da vara do 
Trabalho de Valparaíso, de área para calculista. 

Área de Convivência com vestiário e chuveiros 

Com efeito, reiteramos quanto a esse ponto o 

posicionamento externado em nossa manifestação 

. anterior de que a previsão de destinação de 

áreas de convivência com vestiários e a 

instalação de chuvei'ros com aquecimento solar 

mostra-se inadequada, ' porquanto, além de não 

guardar relação direta com a prestação 

jurisdicional, ·não se encontram previstas na 

RESOLUÇÃO N° 70/2010 . 

Análise desta. CCAUD 

Inicialmente , ·registre-se que as áreas ques~ionadas 

pelo Controle Interno do Regional, e m razão d e não estarem 

previstas na Resoluç ão CSJT n. 0 70/2010, são as seguintes : 

a . Área para Calculista (15m 2
); e 

Área de Convivência (114m 2
) com Vestiários ( 8, 24m 2 ) e 

Chuveiros. 

Essas áreas totalizam 137,24m 2 , ao custo total de R$ 

152.966,33 que correspondem a 9% do custo total da 

edificação. 

A seguir fazem- se algumas ooservações acerca das 

mencionadas ' áreas: 

I"C""W"''"" Conselho Supe_rior da 
'--='..1 I .Justiça do Trabalho 
Coordenadoria de Controle e Auditoria 
Setor de Administração Federal Sul (SAFS). Quadra 8, Lote 1, Bloco A, sala 436 / Brasília - DF I CEP 70.070-600 
Telefone: (61) 3043-3123/ Correio eletrônico: CCAUD@csjt.jus.br 
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a. Área para Calculista : 

De acordo com a Portaria GP/DG/SGPe n° 242/2011 do 

Regional, os calculistas serão removidos pára 

Coordenadoria de Cálculos Judiciais em Goiânia ou 

pode~ão exercer suas atribuições nas instalações da 

própria unidade judiciária de origem ou em sua 

residência, mediante autórização formal da 

Diretoria-Geral . 

Tendo em vista a previs~o de que os calculistas 

podem exercer suas atribuiçõe s na unidade 

judiciária , entende-se plausível que lhes . seja 

destinado um espaço adequado, embora esta área não 

es t eja prevista na Res. 70/2010 do CSJT. 

Ademais, caso a área prevista para calculista , em 

função das disposições da Portaria GP /DG/SGPe n. o 

242/2011, fique eventualmente sem utilização, 

compete à Administração adotar providências ·com 

vistas a melhor e efetiva utilização dessa área . 

Vale ressaltar que referida Resolução não contempla 

todas as áreas possíveis de uma edificação, mas sim 

definição de referenciais de áreas e diretrizes 

pa~a elaboração de projeto~ de arquitetura e 

engenparia. 

b. Área de Convivência com Vestiários e Chuveiro. 

Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho 

Coordenadoria de Controle e Auditoria 
Setor de Administração Federal Sul (SAFS), Quadra 8, Lote 1, Bloco A, sala 436/ Brasília- DF I CEP 70.070-600 
Telefone: (61) 3043-3123/ Correio eletrônico: CCAUD@csjt.jus.br 
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Esta área também tem sua importância social , 

proporcionando aos servidores melhor aproveitamento 

nos períodos de pausa , trazendo, , portando, 

qualidade de vida aos usuários . 

o objetivo da Resolução CSJT n. o 70/2010 é 

contribuir para a melhoria da eficiência na 

apl icação dos recursos públicos, com vistas à 

garantia da melhoria da prestação .jurisdicional. 

Essa melhoria passa por diversos aspectos , como 

investi~, observados crítérios de razoabilidade , no 

bem estar de servidores e magistrados. 

Assim, a destinação ~e área para convivência , por 

s1 só, não pode ser vista como desperdício . 

Se o impacto dessa área é pequeno em relação ao 
. . 

custo da obra e se o Tribunal tem b em definido um 

plano de util-ização dessas áreas, com os 

respectivos objetivos a serem a l cançados , pode-se 

considerar tal espaço como e l emento importante na 

melhoria do serviço prestado. 

Assim, e nte nde-se desproporcional impedir a 

aprovação do projeto por conta dessa área ou mesmo 

exigir a sua alteração . 
I 

Por outro lado, cabe recomendar ao Tribunal 

formatar plano de utilização d essa área , com 

participação de suas unidades de · gestão de pessoas , 

para que ela cumpra seu fim e importe em melhoria 

da prestação jurisdicional. 

Vale ressaltar que referida Resol ução não contempl a 

todas as áreas possíveis de uma edificação, 

Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho 

Coordenadoria de Controle e Auditoria 

mas si:@_ 

Setor de Administração Federal Sul (SAFS), Quadra 8, lote 1, Bloco A, sala 436 /Brasília - DF I CEP 70.070-600 
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especi'fica parâmetros para determinadas áreas , 

con siderad as ma i s relevantes . 

Sendo. assim, considera-se atendi das as áreas 

me ncionad as nos itens "a" e "b". 

3 . 1 . 5. Verificação da existência de parecer do controle 

interno quanto à adequação do empreendimento à 
I 

resolução 

Por ocasi ão 

Pr eliminar n . 0 5/2 012 , 

da elaboração do Parecer Técnico. 

esta Coordenadoria examinou o parecer 
I 

emitido pelo Con trole Interno do TRT acerca desta obra . 

Em vista das ressalvas ao proj et6 consignadas por 

aquela unidade técnica , solicitou-se à Admi nistração do TRT a 

apresentação de justificativas e ao Controle Interno , após o 

exame de tais considerações , a emissão de parecer conclusivo . 

O teo~ das ressalvas e das justificativas atinentes a 

esta obra foram discut i dqs nos iten s anteriores . 

4 • CONCLUSÃO 

Da análise efetuada na documentação encaminhada pelo 

Tribunal Regional relativa à obra de Valparaíso de Goiás , tem­

se o seguinte : 

Esta Coordenadoria após exame de toda a 

I 

documentação, incluindo as ressalvas 

,-~ Conselho Superior da 
'-='-' I Justiça do Trabalho 

apontadas pelo Control~ 
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PODER J CIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO 

Interno do TRT 18a Região, bem como das justificativas 

apresentadas pela Administração do 'Regional, i t ens 3.1.1 a 

3.1.5, e, por ul timo, o sobres t amento das reformas dos prédios 

que abrigarão o Núcleo de Saúde e o Arquivo - entende que, na 

medida do possível, 

Resolução n° 70/2010. 

a obra atende aos dispositivos da 

Isso porque: 

a. Há terreno com dimensões adequadas 

permitam 

e 

características de solo 

execução do empr eendimento 

grandes gastos com fu ndações; 

que a 

sem que haja 

b. A posse do terreno é mansa e pací fi ca, 

evidenciando impossibi lidade de eventuais 

litígios ) futuros pela propriedade do i~óvel , 

GOnfo rme Termo de Entrega do terreno pela 

Secretariado Patrimõnio da União; 

c. O custo parece razoável, nos termos do item 

3.1.3; 

I 

d. As áreas dos ambientes são compatíveis com 

as áreas-limite indicadas 0a Resolução CSJT n. 0 

70/2010 (observadas as ressalvas do item 3.1.5 ; 

e . Há parecer do controle interno do Tribunal 

Regional · acerca da conformidade da obra com a 

Resolução CSJT n. 0 

ressa lvas) 

Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho 

Coordenadoria de Controle e Auditoria 

70/2010 (observadas as 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO 

No entanto, informe-se que a previsão de área de 

convivência com vestiários e chuveiros, e de área de 

calculista - · embora não estejam previstas na Res. 70/2010 do 

CSJT, considera-se possíveis suas incorporações ao projeto 

arquitetõnico conforme manifestação desta CCAUD no item 

3 .1. 4 . 

Nesse sentido, propõe-se a aprovação da obra de 

Construção da Vara do Trabalho de Valparaíso de Goiás . 

Não obstante, ressalte - se que a mencionada aprovação 

não possui o condão de retirar ou mitigar o poder-dever do 

CSJT de exercer a s upervisão do processo de exec ução das obras 

" analisadas quanto ao atendimento dos demais aspectos legais, 

embora se compreenda que, neste momento de implantação da 

' Resolução, não se pode esperar que todos os dispositivos do 

normativo sejam adotados - por conta da natural necessidade de 

adaptação dos processos vigentes à nova sistemática. 

Brasília, 31 de agosto de 2012 

_,. 

-
Eng. PEDRO DE SOUZA LIMA 

Supervisor da Seção de Auditoria de Obras - SAOb/CCAUD/CSJT 
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